
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL nº 0003330-95.2011.815.0011 –  4ª Vara Criminal da 
Comarca de Campina Grande
RELATOR: Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado para substituir o Des. 
Márcio Murilo da Cunha Ramos).
APELANTE: Thiago Firmino Gomes Diniz
ADVOGADO: Altamar Cardoso
APELADO: A Justiça Pública  

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTELIONATO. ARTIGO 
171, CAPUT DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO. 
ABSOLVIÇÃO FUNDADA NA ALEGAÇÃO DE 
INSUFICIÊNCIA DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
MATERIALIDADE E AUTORIA 
CONSUBSTANCIADAS. ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS ROBUSTOS. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

- Se o acusado usou cartão de crédito e documentos de 
terceiro e efetuou compras em estabelecimento comercial, 
causando prejuízo àquele, conforme as provas orais e 
documentais, evidenciando a fraude, justificada está a 
condenação. Portanto, não há que falar em absolvição por 
insuficiência de provas para condenação, sobretudo 
quando o acusado confessa em juízo.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Perante a 4ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande, 
Thiago Firmino Gomes Diniz, amplamente qualificado nos autos, foi denunciado (fls. 
02/04) pelo Ministério Público como incurso nas penas do  art. 171, caput, do Código 
Penal.



A exordial aduz que, no dia 05 de janeiro de 2011, o acusado, 
utilizando-se de um cartão de crédito de outra pessoa, teria por telefone efetuado a 
compra de um botijão de gás em estabelecimento comercial, o comerciante por ter 
desconfiado teria efetuado a entrega acompanhado pela polícia que efetuou a prisão em 
flagrante. 

A defesa, irresignada com a sentença condenatória, moveu 
recurso de apelação (fls. 125). Em suas razões (fls. 170/171), o apelante aduz que o réu 
não confessou em juízo e que a prova pericial é nebulosa, sendo a prova pericial e as 
demais provas  insuficientes a ensejar sua condenação assim, requer a absolvição.

O Ministério Público ofereceu contrarrazões (fls. 172/173) 
pedindo a manutenção da sentença recorrida no seu inteiro teor.  

A Procuradoria Geral de Justiça, em parecer da lavra do ilustre 
Procurador, Dr. José Marcos Navarro Serrano, opinou pelo desprovimento do recurso 
(fls. 181/184).

É o relatório.
VOTO: 

Presentes os pressupostos de admissibilidade e processabilidade, 
conheço do recurso. 

Prima facie, cumpre ressaltar que, a instrução ofereceu 
elementos aptos à prolação da sentença condenatória, podendo-se constatar de forma 
indubitável a materialidade e a autoria do crime de estelionato, descrito no artigo 171, 
caput do Código Penal.

In casu, conforme alhures relatado, o apelante pugna por sua 
absolvição, ad argumentum insuficiência probatória.

Não há, todavia, como prover a pretensão defensiva, de que 
faltam provas para condenação.

Ora, esmiuçando os elementos probatórios contidos no caderno 
processual, percebe-se que a materialidade do crime restou sobejamente evidenciada, 
notadamente, através de depoimentos colhidos na fase inquisitiva, e confirmados em 
juízo, a exemplo da confissão mantida em juízo (fl. 103).

Ademais, o laudo pericial não afastou o que foi apurado nos 
autos quanto ao uso, por parte do réu, de dados de cartão de crédito de outra pessoa para 
a compra referida, inclusive de forma conclusiva aponta que o acusado possuía em seu 
CPU várias informações bancárias e de cartões de crédito de terceiros, inclusive 
indicando que o acusado obteve tais dados através de programas específicos.

Extrai-se do Laudo, fls. 76:

“(...)conclui o perito que o disco rígido periciado possuía 
informações bancárias e de cartões de crédito, e que alguns 
desses dados foram obtidos através de programas de conversão 



instantânea, não sendo possível determinar se foram enviados 
diretamente ao suspeito Thiago Firmino”

 Em juízo (fl. 103) o réu confirmou o depoimento prestado na 
delegacia. Eis a transcrição:

“(...) Que na época do fato trabalhava como auxiliar de 
serviços gerais do SENAC; que, após esse processo ter 
iniciado posteriormente surgiu outros processo contra o 
interrogado sob o delito de estelionato; que é verdadeira a 
acusação que lhe é feita; .(...)”. Negritei.

Por sua vez, a testemunha, Sinval César da Silva Pereira, 
Gerente da Loja que o réu efetuou a compra,  em sede judicial (fl. 102), afirmou:

 
“(...) Que     se     recorda     que     o     réu     chegou     a     comprar     na     empresa   
seis     botijões     de     gás     e     mesmo     com     a     prisão     do     réu     a     empresa   
não     foi     ressarcida     do     prejuízo.     Que     ouviu     comentários     que     o   
réu     usava     do     mesmo     procedimento     para     comprar     botijões     de   
gás     de     outros     estabelecimentos     comerciais   (…)”. Grifei.

Destarte, ao contrário do alegado pela defesa do apelante, 
existem fartos elementos de convicção que autorizam o reconhecimento da prática 
delitiva imputada ao réu, tais como: vantagem ilícita, prejuízo alheio e meio fraudulento 
através de artifício ardil, tipificando assim, o crime de estelionato, na forma continuada. 

Nesse sentido, confira-se: 

“PENAL. ESTELIONATO - DOLO ESPECÍFICO 
CARACTERIZADO. PROVAS SUFICIENTES PARA EMBASAR 
O DECRETO CONDENATÓRIO. APELO NÃO PROVIDO. SE 
AS PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS SÃO SUFICIENTES 
PARA COMPROVAR QUE O ACUSADO POSSUÍA A 
VONTADE DE OBTER LUCRO INDEVIDO EM PREJUÍZO 
ALHEIO, AFASTA-SE A ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
DOLO ESPECÍFICO A CONFIGURAR O CRIME DE 
ESTELIONATO”. (TJ-DF - APR: 377809720038070001 
DF 0037780-97.2003.807.0001, Relator: ROMÃO C. 
OLIVEIRA, Data de Julgamento: 20/01/2011, 1ª 
Turma Criminal, Data de Publicação: 18/02/2011, DJ-e 
Pág. 202).

"O estelionato se configura quando o estratagema foi 
preparado de forma a obter o lucro em prejuízo alheio, 
reconhecendo-se o animus lucri faciendi" (TAMG - 2ª 
Câmara Criminal - RSE 326.342-9 - Rel. Juiz Tibagy 
Salles - MG 01.08.01).

Neste contexto, a manutenção do r. decreto condenatório 
firmado contra o apelante é medida de rigor.

Da mesma forma, quanto à pena aplicada, verifica-se que ela foi 
fixada em consonância com os elementos extraídos dos autos, não estando a merecer 



qualquer retoque.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer, NEGO 
PROVIMENTO AO RECURSO.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Dr. Marcos William de 
Oliveira (juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. 
Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, e Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes (juiz 
de Direito convocado para substituir  o Exmo. Sr. Des.  Joás de Brito Pereira Filho), 
revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus 
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 26 de maio de 2015. 

Marcos William de Oliveira
juiz convocado


